
PARECER Nº 1175, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 532, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS de empresa que faça uso direto de trabalho infantil.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno. Ainda, nos termos do artigo 24, inciso XV, da Constituição Federal, compete aos Estados-membros legislar sobre proteção à infância e à juventude.
Nesse sentido, cumpre ressaltar que a medida proposta se circunscreve ao âmbito administrativo-fiscal de competência do Estado, não se imiscuindo em matérias de competência da União ou dos Municípios. Isso porque o cadastro de contribuintes do ICMS é mantido pela Secretaria da Fazenda, que é responsável pela inclusão (ou exclusão) das pessoas jurídicas nesse rol, como requisito necessário à prática das atividades relacionadas ao fato gerador daquele tributo, tal como a circulação de mercadorias.
Além disso, embora se pretenda criar norma contrária ao trabalho infantil, a matéria não se insere no âmbito do direito do trabalho. Antes, trata-se de criar procedimento administrativo para efetivar norma de cunho constitucional – presente, portanto, no ordenamento jurídico –, mas cuja aplicação não atinge patamar satisfatório ante a gravidade do assunto. Em última análise, o projeto se encontra no campo dos direitos humanos, cuja observância, fiscalização e punição competem a todos os entes federativos.
Por fim, lembramos que a Lei nº 14.946, de 28 de janeiro de 2013, de autoria do Deputado Carlos Bezerra, já regulamentada pelo Governador por meio de decreto, introduziu no ordenamento jurídico punição administrativa semelhante aos estabelecimentos que comercializarem produtos em cuja fabricação tenha havido, em qualquer de suas etapas de industrialização, condutas que configurem redução de pessoa a condição análoga à de escravo. Trata-se, agora, de ampliar o rol de sujeitos passíveis dessa punição, incluindo, com justiça, os estabelecimentos que se valham do trabalho infantil.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 532, de 2016.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente
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